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Estado do Rio Grande do Sul

                
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

             
    BOA VISTA DO INCRA

___________________________________________________________________________


TERMO DE REFERENCIA

Processo de Dispensa de Licitação nº012/2025
Processo Administrativo nº021/2025
A CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 04.224.970/0001-21, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Sidinei de Souza Rodrigues, atendendo o princípio da publicidade e da legalidade, apresentar o seguinte Termo de Referência afim de atender as necessidades do Poder Legislativo, que realizar-se-á em conformidade com a Lei n° 14.133/2021.

1. OBJETO e DA JUSTIFICATIVA:
Contratação de empresa especializada em manutenção de 4 (quatro) extintor PQS ABC 4 kg, desta casa legislativa.
Justifica-se a contratação do objeto descrito em virtude da necessidade de manutenção periódica conforme recomenda as normas de segurança em combate contra incêndio e manutenção de extintores, pra uma boa preservação e funcionalidade dos extintores, mantendo as condições originais de operação dos equipamentos existentes. Trata-se de serviço de pequeno valor, que se enquadram na hipótese de dispensa de licitação prevista no inciso II do art. 75 da lei nº 14.133/2021.
O fornecedor deverá atentar-se quanto à comprovação dos requisitos de habilitação necessária para a efetivação da contratação, nos termos do art. 62, da Lei 14.133/2021.

2. DA CONTRATAÇÃO

De acordo com a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras (Decreto nº 12.343/2024).
Conforme o artigo 72 da nova Lei de Licitação, o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I. Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II. Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei;

III. Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV. Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

3. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:
Para o fim do disposto no art. 16, II, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 e para efeito da realização da contratação, a despesa decorrente do processo tem adequação orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, sendo constatada a existência de dotação orçamentária para o exercício de 2025, conforme abaixo discriminado:

Despesa Orçamentaria: 2.001.01.0001.3.3.90.30.00.00.00.00 – outros serviços de terceiros pessoa jurídica.

O custo estimado para a contratação é R$450,00, parcela única, baseado nos orçamentos fornecidos por empresas que atuam no ramo pertinente.

No exercício seguinte, correrá à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A solução contratada deverá atender aos requisitos mínimos inseridos na descrição do objeto, de modo que seja satisfeita a necessidade que originou a contratação. 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021. 

4.4 A empresa contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: • Certificações e Licenças: Possuir certificações técnicas que comprovem sua competência na manutenção e recarga de extintores, bem como licenciamento adequado para operar no setor de segurança contra incêndio, de acordo com as exigências locais e nacionais. • Qualificação da Equipe: A equipe técnica da empresa deve possuir treinamento especializado e certificações atualizadas, garantindo que os técnicos estejam capacitados para realizar a manutenção e recarga dos extintores de acordo com as normas vigentes. • Conformidade com Normas: Seguir todas as normas e regulamentações locais e nacionais relacionadas à segurança contra incêndios, garantindo que os serviços prestados estejam em total conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. • Cumprimento de Prazos: Os prazos para a realização dos serviços e a entrega dos relatórios de manutenção devem ser claramente estabelecidos e cumpridos • Apresentar certidões negativas de débitos (FGTS, municipal, estadual, federal, trabalhista, falência/recuperação judicial). • Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para a execução do objeto.

5. RAZÃO DA ESCOLHA PELO MENOR ORÇAMENTO APRESENTADO:  
Cabe ainda observar que foram realizadas pesquisas de preços junto aos possíveis fornecedores do(s) item(s) que é objeto de aquisição pelo órgão público, tendo a empresa vencedora apresentado preços compatíveis com os praticados pelos demais fornecedores. 

Quanto ao(s) item(s) cotado(s), estes possuem características compatíveis e não apresenta(m) diferença(s) que venha(m) a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço. 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo outras propostas, observando a necessidade da “coleta de preços nas contratações de serviços e compras dispensadas de licitação” (Acórdão do Tribunal de Contas da União nº 1.705/2003 – Plenário TCU). 

No caso de dispensa e inexigibilidade, geralmente opta-se por obedecer à coleta de preços, que por analogia segue o procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.
6. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

O serviço contratado deverá ser na sede da Câmara Municipal de Boa Vista do Incra (RS).

7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

A de se ressaltar, no caso em questão está comprovado que trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação, e, após a cotação, verificado o menor preço, adjudicase a contratação àquele que possuir a proposta mais vantajosa, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal. 

8. DA FORMA DE PAGAMENTO


De acordo com o inciso III, do art. 141 da lei 14.133/2021, no dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos.
Os pagamentos serão efetuados, em parcelas única 10 dias após prestação do serviço, com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato.
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Fatura, serão estes devolvidos ao Contratado, para as devidas correções, não respondendo a Câmara Municipal de Boa vista do Incra por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos, em decorrência de culpa do Contratado; 

Havendo necessidade de correção nas notas ou documentos exigidos, a contagem do prazo será reiniciada a partir da reapresentação dos documentos, com as falhas sanadas.
A ordem cronológica referida no item anterior poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente em situações previstas em lei; 

Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

Pelo serviço prestado a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA em até 15 (quinze) dias, acompanhados de Nota Fiscal em Nome da Câmara Municipal de Boa Vista do Incra. 

O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de transferência bancária diretamente na conta da empresa contratada, vedada transferências para outras contas. 

O pagamento será efetuado mediante: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, a, Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195, § 3°, da Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito. 

d) Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (Lei n°12.440/11). 

e) Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

f) No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

9. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL.
O presente contrato vigerá da data de sua assinatura por 12 meses, iniciando-se da prestação do serviço de manutenção.

10.  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do contrato serão exercidas pela Servidora Jane Werle Techio e o Gestor de contratos Servidora Denise Antonello, conforme Portaria nº 008/2025 e o a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021;

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como no nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente as providências cabíveis.
Conforme o art. 117 da nova lei nº 14.133/2021, a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

Conforme § 2º, do art. 117 da lei nº 14.133/2021, o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

Conforme o § 3º, do art. 117 da lei nº 14.133/2021, o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cumprir com todas as obrigações constates neste Termo de Referência, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução do objeto; 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Substituir, às suas expensas, no prazo pré-fixado no presente Termo, o produto que apresentar defeito; 

Comunicar à Contratante o possível descumprimento do prazo previsto para realização do serviço, com a devida comprovação; 

A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

A Contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência. 

Durante a execução de entrega dos produtos a contratada deverá prestar informações sobre o andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato a Câmara Municipal sobre o fato, assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega dos produtos.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Fiscalizar o fornecimento contratado, na forma prevista na Lei 14.133/2021, no presente termo e no contrato, através do fiscal do contrato, devidamente designado. 

Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com este termo e/ou em desacordo com as disposições do Termo de Referência.
12. PENALIDADES

Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes penalidades:

- Advertência;

- Multa;

- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade;

A multa prevista acima será a seguinte:

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;

As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente;

O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à penalidade;

O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis;

As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas.

Na Aplicação das sanções serão considerados:

a. A natureza e a gravidade da infração cometida;

b. As peculiaridades do caso concreto;

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

As multas referidas nesta cláusula poderão ser descontadas no pagamento ou cobradas judicialmente.
13. DA RESCINDIBILIDADE

Constituem motivo para rescisão do contrato: 

O não cumprimento das cláusulas, especificações, projetos ou prazos; 

O cumprimento irregular das cláusulas, especificações, projetos e prazos; 

A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do fornecimento; 

O atraso injustificado no fornecimento; 

A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas pelo Contratante; 

O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma da Lei 14.133/2021, art. 155. 

A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com as disposições do edital ou visando frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas na Lei 14.133/2021 e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - multa, de até 10% (dez por cento) do valor contratual, pela inexecução total do fornecimento, e de até 10% (dez por cento) do valor do montante não fornecido, pela inexecução parcial do fornecimento; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Aplica-se o previsto na Lei 14.133/2021, com observância do disposto no termo de referência e na minuta de contrato.

Boa Vista do Incra (RS), 11 de Novembro de 2025.

Sidinei de Souza Rodrigues
            Presidente da Câmara de Vereadores

_________________________________________________________________________________

- TERRA DA PROSPERIDADE –

Av. Heraclides de Lima Gomes, Nº 2766 - Boa Vista do Incra – RS - Fones: (55) 93197 0073
CEP: 98.120-000 - E-mail: secretariageral@cmboavistadoincra.rs.gov.br 
___________________________________________________________________________


